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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 12/2006

Segundo comunicação do Ministério da Saúde, o
anexo à Portaria n.o 91/2006, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 20, de 27 de Janeiro de 2006,
cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-
-Geral, saiu com inexactidão, pelo que se procede à
sua republicação:

ANEXO

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 16 de Fevereiro de 2006. — O Secretário-Ge-
ral, José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Despacho Normativo n.o 14/2006

Considerando que não são suficientemente claras as
normas em vigor quer sobre o conceito de «chefia de
missão ou embaixada» quer sobre as relações jurídi-
co-funcionais entre o embaixador de Portugal em dado
país e os cônsules-gerais, cônsules e cônsules honorários
no mesmo país;

Considerando a competência ministerial para, com
eficácia obrigatória para os serviços, interpretar oficial-
mente as normas vigentes e integrar as suas lacunas;

Ouvidos o secretário-geral do Ministério e o respec-
tivo Departamento de Assuntos Jurídicos (DAJ):

Determino:
1 — O chefe de missão diplomática, ou quem suas

vezes fizer, na chefia de uma embaixada ou de uma
missão permanente junto de uma organização multi-

lateral é o máximo superior hierárquico de todo o pes-
soal que aí preste serviço, quer se trate de pessoal diplo-
mático quer de todas as outras categorias de pessoal.

2 — Do disposto no número anterior decorrem para
o chefe de missão diplomática os poderes legais próprios
do superior hierárquico e, nomeadamente, o poder de
direcção (com o correlativo dever de obediência), o
poder de fiscalização e o poder disciplinar sobre todo
o pessoal da missão em causa.

3 — Sem prejuízo da autonomia funcional que lhes
é reconhecida por lei, todos os cônsules-gerais, cônsules
e cônsules honorários acreditados em cada país têm um
dever geral de subordinação ao embaixador de Portugal
nesse país, estando sujeitos, a título permanente, aos
poderes de orientação, coordenação e superintendência
do embaixador.

4 — Em caso de crise na organização ou funciona-
mento de qualquer consulado que possa pôr em causa
o relacionamento político com o país de acolhimento
ou a boa imagem de Portugal no mesmo, o Ministro
dos Negócios Estrangeiros pode submetê-lo, por ordem
verbal ou despacho escrito, à intervenção do embaixa-
dor, a exercer no âmbito dos poderes referidos no
número anterior do presente despacho.

5 — O embaixador de Portugal, face a uma situação
que entenda ser de emergência e na impossibilidade
de receber em tempo útil qualquer decisão do Ministro
dos Negócios Estrangeiros no sentido referido no n.o 4,
deverá, por sua iniciativa, proceder à intervenção ali
prevista no consulado em crise, pedindo de imediato
ao Ministro a confirmação da sua decisão por escrito
e relatando todas as medidas que haja tomado no exer-
cício da intervenção em causa.

Ministério dos Negócios Estrangeiros, 30 de Janeiro
de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 209/2006
de 3 de Março

Com a presente portaria procede-se à instalação do
Julgado de Paz do Concelho de Sintra, criado pelo
Decreto-Lei n.o 225/2005, de 28 de Dezembro.

Os julgados de paz, enquanto mecanismos de reso-
lução alternativa de litígios, assumem uma dupla função,
muito contribuindo para a melhoria das condições da
justiça e para a paz social.

Por um lado, os julgados de paz permitem que deter-
minados litígios sejam julgados noutra sede que não
os tribunais judiciais, assim fomentando o alívio da pres-
são processual que nestes se faz sentir.

Ao que acresce a celeridade e a informalidade que
pauta o regime processual dos julgados de paz.

Por outro lado, a existência de julgados de paz permite
que determinados litígios que na sua ausência não che-
gariam aos tribunais judiciais possam ser objecto de uma
decisão por parte de um juiz de paz, assim contribuindo
para o fomento da paz social.

Os julgados de paz têm vindo a assumir um progres-
sivo peso no panorama da litigância em Portugal.

Com efeito, o número de processos entrados nestes
mecanismos de resolução alternativa de litígios tem
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vindo, desde o início do processo, a conhecer consi-
deráveis aumentos, verificando-se, na maioria dos anos,
mais de uma duplicação do número de processos entra-
dos. Este aumento tem vindo a ser acompanhado de
idêntico aumento ao nível dos processos findos, demons-
trando que os julgados de paz ainda têm espaço para
aumentar a sua actividade.

Constatado o sucesso dos julgados de paz, proce-
deu-se, no cumprimento das obrigações assumidas, à
criação, através do Decreto-Lei n.o 225/2005, de 28 de
Dezembro, de quatro novos julgados de paz, a instalar
nos concelhos da Trofa, de Coimbra, de Sintra e de
Santa Maria da Feira.

Cabe agora, reunidas as necessárias condições huma-
nas e materiais, proceder à sua instalação.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo

do disposto no n.o 3 do artigo 3.o da Lei n.o 78/2001,
de 13 de Julho, e no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 225/2005, de 28 de Dezembro, o seguinte:

Artigo 1.o

É instalado o Julgado de Paz do Concelho de Sintra,
que entra em funcionamento em 15 de Março de 2006.

Artigo 2.o

É aprovado o respectivo Regulamento Interno, em
anexo à presente portaria.

Artigo 3.o

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 21 de
Fevereiro de 2006.

ANEXO

REGULAMENTO INTERNO DO JULGADO DE PAZ
DO CONCELHO DE SINTRA

Artigo 1.o

Sede

O Julgado de Paz do Concelho de Sintra fica sediado
na Rua Projectada à Avenida do Dr. Álvaro Vascon-
celos, 2-A, em Sintra, e tem uma delegação na Rua
Nova do Zambujal, 5, no Cacém.

Artigo 2.o

Funcionamento

1 — O período de funcionamento do Julgado de Paz
é das 9 às 20 horas, de segunda-feira a sexta-feira, e
das 10 às 14 horas, aos sábados.

2 — O período de atendimento do Julgado de Paz
é das 9 horas e 30 minutos às 19 horas e 30 minutos,
de segunda-feira a sexta-feira, e das 10 horas e 30 minu-
tos às 13 horas e 30 minutos, aos sábados.

Artigo 3.o

Coordenação do Julgado de Paz

1 — A coordenação, representação e gestão do Jul-
gado de Paz compete ao juiz de paz que, de entre os

que exerçam aí funções, tenha obtido a classificação
mais elevada no respectivo concurso de recrutamento
e selecção.

2 — Nas ausências e impedimentos do juiz de paz-
-coordenador, este é substituído pelo que, de entre os
restantes juízes de paz que exerçam funções no Julgado
de Paz, tenha obtido melhor classificação no concurso
de recrutamento e selecção.

Artigo 4.o

Secção

O Julgado de Paz dispõe de uma secção, a qual é
dirigida pelo juiz de paz competente para a coordenação
do Julgado de Paz.

Artigo 5.o

Distribuição

Os processos são distribuídos pelos juízes de paz de
forma a garantir a repartição com igualdade do serviço
do Julgado de Paz.

Artigo 6.o

Serviço de mediação

1 — O serviço de mediação é assegurado pelos media-
dores inscritos na lista do Julgado de Paz, nos termos
do regulamento aprovado por portaria do Ministro da
Justiça.

2 — Na falta de indicação das partes, a escolha do
mediador ou mediadores que intervêm na mediação é
efectuada de forma a garantir a igualdade de repartição
do serviço de mediação.

Artigo 7.o

Serviço de atendimento

1 — O serviço de atendimento é assegurado, prefe-
rencialmente, por licenciados em Direito ou por soli-
citadores.

2 — A coordenação do serviço de atendimento é asse-
gurada por quem para o efeito vier a ser designado
pelo juiz de paz-coordenador.

Artigo 8.o

Competências da Direcção-Geral da Administração Extrajudicial

À Direcção-Geral da Administração Extrajudicial
compete:

a) Elaborar e actualizar, nos termos da lei, a lista
dos mediadores que prestam serviço no Julgado
de Paz e zelar pelo respectivo cumprimento;

b) Acompanhar e apoiar o funcionamento do Jul-
gado de Paz, sem prejuízo das competências
nesta matéria atribuídas a outras entidades;

c) Proceder ao pagamento da remuneração dos juí-
zes de paz;

d) Proceder ao pagamento das mediações efec-
tuadas.

Artigo 9.o

Competências do município de Sintra

Compete ao município de Sintra, nos termos do pro-
tocolo celebrado com o Ministério da Justiça em 15
de Novembro de 2004:

a) Fixar o horário do pessoal do serviço de aten-
dimento e do serviço de apoio administrativo
e zelar pela respectiva observância;
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b) Suportar as despesas com o funcionamento do
Julgado de Paz, incluindo as relativas ao pessoal
dos serviços de atendimento e de apoio admi-
nistrativo.

Artigo 10.o

Competências do serviço de mediação

1 — O serviço de mediação disponibiliza a qualquer
interessado a mediação como forma alternativa de reso-
lução de quaisquer litígios, ainda que excluídos da com-
petência do Julgado de Paz, com excepção dos que
tenham por objecto direitos indisponíveis.

2 — Compete-lhe em especial:

a) Realizar a sessão de pré-mediação, explicando
às partes a natureza, as características e o objec-
tivo da mediação, bem como as regras a que
a mesma obedece;

b) Informar as partes sobre a escolha do mediador
e a respectiva forma de intervenção e posição
de neutralidade e imparcialidade face às partes;

c) Verificar a predisposição das partes para um
possível acordo na base de mediação;

d) Submeter, se for o caso, o acordo de mediação
assinado pelas partes a imediata homologação
pelo juiz de paz, quando o Julgado de Paz seja
competente para a apreciação da causa res-
pectiva;

e) Facultar a qualquer interessado o regulamento
dos serviços de mediação dos julgados de paz
e demais legislação conexa.

Artigo 11.o

Competências do serviço de atendimento

Compete ao serviço de atendimento:

a) Assegurar o atendimento ao público, prestando
informação sobre as atribuições e competências
do Julgado de Paz e respectiva tramitação pro-
cessual, bem como sobre a pré-mediação e a
mediação;

b) Receber os requerimentos apresentados pelos
interessados, reduzindo a escrito, mediante o
preenchimento de formulário, os pedidos for-
mulados verbalmente;

c) Proceder às citações e notificações previstas
na lei;

d) Receber a contestação, reduzindo-a a escrito
quando apresentada verbalmente;

e) Designar os mediadores, através do coordena-
dor, na falta de escolha consensual pelas partes;

f) Marcar as sessões de pré-mediação e de me-
diação;

g) Comunicar a data da audiência de julgamento,
nos casos previstos na lei, de acordo com a orien-
tação do juiz de paz.

Artigo 12.o

Competências do serviço de apoio administrativo

1 — Ao serviço de apoio administrativo compete a
prestação do apoio administrativo necessário ao fun-
cionamento eficaz dos serviços do Julgado de Paz,
designadamente:

a) Proceder à distribuição de processos pelos juízes
de paz;

b) Receber e expedir correspondência;
c) Proceder às citações e notificações;
d) Manter organizado o arquivo de documentos;
e) Manter organizado o inventário;
f) Manter organizado o registo contabilístico das

mediações efectuadas, por mediador;
g) Manter actualizado o registo de assiduidade dos

funcionários do serviço de atendimento e de
apoio administrativo;

h) Apoiar a actividade desenvolvida pelo Julgado
de Paz.

2 — A coordenação do serviço de apoio administra-
tivo é assegurada por quem para o efeito vier a ser
designado pelo juiz de paz-coordenador.

Portaria n.o 210/2006
de 3 de Março

Com a presente portaria procede-se à instalação do
Julgado de Paz do Concelho da Trofa, criado pelo
Decreto-Lei n.o 225/2005, de 28 de Dezembro.

Os julgados de paz, enquanto mecanismos de reso-
lução alternativa de litígios, assumem uma dupla função,
muito contribuindo para a melhoria das condições da
justiça e para a paz social.

Por um lado, os julgados de paz permitem que deter-
minados litígios sejam julgados noutra sede que não
os tribunais judiciais, assim fomentando o alívio da pres-
são processual que nestes se faz sentir.

Ao que acresce a celeridade e a informalidade que
pauta o regime processual dos julgados de paz.

Por outro lado, a existência de julgados de paz permite
que determinados litígios que na sua ausência não che-
gariam aos tribunais judiciais possam ser objecto de uma
decisão por parte de um juiz de paz, assim contribuindo
para o fomento da paz social.

Os julgados de paz têm vindo a assumir um progres-
sivo peso no panorama da litigância em Portugal.

Com efeito, o número de processos entrados nestes
mecanismos de resolução alternativa de litígios tem
vindo, desde o início do processo, a conhecer consi-
deráveis aumentos, verificando-se, na maioria dos anos,
mais de uma duplicação do número de processos entra-
dos. Este aumento tem vindo a ser acompanhado de
idêntico aumento ao nível dos processos findos, demons-
trando que os julgados de paz ainda têm espaço para
aumentar a sua actividade.

Constatado o sucesso dos julgados de paz, proce-
deu-se, no cumprimento das obrigações assumidas, à
criação, através do Decreto-Lei n.o 225/2005, de 28 de
Dezembro, de quatro novos julgados de paz, a instalar
nos concelhos da Trofa, de Coimbra, de Sintra e de
Santa Maria da Feira.

Cabe agora, reunidas as necessárias condições huma-
nas e materiais, proceder à sua instalação.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo

do disposto no n.o 3 do artigo 3.o da Lei n.o 78/2001,
de 13 de Julho, e no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 225/2005, de 28 de Dezembro, o seguinte:

Artigo 1.o

É instalado o Julgado de Paz do Concelho da Trofa,
que entra em funcionamento em 7 de Março de 2006.
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Artigo 2.o

É aprovado o respectivo Regulamento Interno, em
anexo à presente portaria.

Artigo 3.o

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 21 de
Fevereiro de 2006.

ANEXO

REGULAMENTO INTERNO DO JULGADO DE PAZ
DO CONCELHO DA TROFA

Artigo 1.o

Sede

O Julgado de Paz do Concelho da Trofa fica sediado
na Rua de Heliodoro Salgado, 12, Santiago de Bougado,
na Trofa.

Artigo 2.o

Funcionamento

1 — O período de funcionamento do Julgado de Paz
é das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas
às 17 horas e 30 minutos, de segunda-feira a sexta-feira.

2 — O período de atendimento do Julgado de Paz
é das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 às
17 horas, de segunda-feira a sexta-feira.

Artigo 3.o

Coordenação do Julgado de Paz

1 — A coordenação, representação e gestão do Jul-
gado de Paz compete ao juiz de paz que, de entre os
que exerçam aí funções, tenha obtido a classificação
mais elevada no respectivo concurso de recrutamento
e selecção.

2 — Nas ausências e impedimentos do juiz de paz-
-coordenador, este é substituído pelo que, de entre os
restantes juízes de paz que exerçam funções no Julgado
de Paz, tenha obtido melhor classificação no concurso
de recrutamento e selecção.

Artigo 4.o

Secção

O Julgado de Paz dispõe de uma única secção, a qual
é dirigida pelo juiz de paz competente para a coor-
denação do Julgado de Paz.

Artigo 5.o

Distribuição

Os processos são distribuídos pelos juízes de paz de
forma a garantir a repartição com igualdade do serviço
do Julgado de Paz.

Artigo 6.o

Serviço de mediação

1 — O serviço de mediação é assegurado pelos media-
dores inscritos na lista do Julgado de Paz, nos termos

do regulamento aprovado por portaria do Ministro da
Justiça.

2 — Na falta de indicação das partes, a escolha do
mediador ou mediadores que intervêm na mediação é
efectuada de forma a garantir a igualdade de repartição
do serviço de mediação.

Artigo 7.o

Serviço de atendimento

1 — O serviço de atendimento é assegurado, prefe-
rencialmente, por licenciados em Direito ou por soli-
citadores.

2 — A coordenação do serviço de atendimento é asse-
gurada por quem para o efeito vier a ser designado
pelo juiz de paz-coordenador.

Artigo 8.o

Competências da Direcção-Geral da Administração Extrajudicial

À Direcção-Geral da Administração Extrajudicial
compete:

a) Elaborar e actualizar, nos termos da lei, a lista
dos mediadores que prestam serviço no Julgado
de Paz e zelar pelo respectivo cumprimento;

b) Acompanhar e apoiar o funcionamento do Jul-
gado de Paz, sem prejuízo das competências
nesta matéria atribuídas a outras entidades;

c) Proceder ao pagamento da remuneração dos juí-
zes de paz;

d) Proceder ao pagamento das mediações efec-
tuadas.

Artigo 9.o

Competências do município da Trofa

Compete ao município da Trofa, nos termos do pro-
tocolo celebrado com o Ministério da Justiça em 5 de
Janeiro de 2005:

a) Fixar o horário do pessoal do serviço de aten-
dimento e do serviço de apoio administrativo
e zelar pela respectiva observância;

b) Suportar as despesas com o funcionamento do
Julgado de Paz, incluindo as relativas ao pessoal
dos serviços de atendimento e de apoio admi-
nistrativo.

Artigo 10.o

Competências do serviço de mediação

1 — O serviço de mediação disponibiliza a qualquer
interessado a mediação como forma alternativa de reso-
lução de quaisquer litígios, ainda que excluídos da com-
petência do Julgado de Paz, com excepção dos que
tenham por objecto direitos indisponíveis.

2 — Compete-lhe em especial:

a) Realizar a sessão de pré-mediação, explicando
às partes a natureza, as características e o objec-
tivo da mediação, bem como as regras a que
a mesma obedece;

b) Informar as partes sobre a escolha do mediador
e a respectiva forma de intervenção e posição
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de neutralidade e imparcialidade face às partes;
c) Verificar a predisposição das partes para um

possível acordo na base de mediação;
d) Submeter, se for o caso, o acordo de mediação

assinado pelas partes a imediata homologação
pelo juiz de paz quando o Julgado de Paz seja
competente para a apreciação da causa res-
pectiva;

e) Facultar a qualquer interessado o regulamento
dos serviços de mediação dos julgados de paz
e demais legislação conexa.

Artigo 11.o

Competências do serviço de atendimento

Compete ao serviço de atendimento:

a) Assegurar o atendimento ao público, prestando
informação sobre as atribuições e competências
do Julgado de Paz e respectiva tramitação pro-
cessual, bem como sobre a pré-mediação e a
mediação;

b) Receber os requerimentos apresentados pelos
interessados, reduzindo a escrito, mediante o
preenchimento de formulário, os pedidos ver-
balmente formulados;

c) Proceder às citações e notificações previstas
na lei;

d) Receber a contestação, reduzindo-a a escrito
quando apresentada verbalmente;

e) Designar os mediadores, através do coordena-
dor, na falta de escolha consensual pelas partes;

f) Marcar as sessões de pré-mediação e de me-
diação;

g) Comunicar a data da audiência de julgamento,
nos casos previstos na lei, de acordo com a orien-
tação do juiz de paz.

Artigo 12.o

Competências do serviço de apoio administrativo

1 — Ao serviço de apoio administrativo compete a
prestação do apoio administrativo necessário ao fun-
cionamento eficaz dos serviços do Julgado de Paz,
designadamente:

a) Proceder à distribuição de processos pelos juízes
de paz;

b) Receber e expedir correspondência;
c) Proceder às citações e notificações;
d) Manter organizado o arquivo de documentos;
e) Manter organizado o inventário;
f) Manter organizado o registo contabilístico das

mediações efectuadas, por mediador;
g) Manter actualizado o registo de assiduidade dos

funcionários do serviço de atendimento e de
apoio administrativo;

h) Apoiar a actividade desenvolvida pelo Julgado
de Paz.

2 — A coordenação do serviço de apoio administra-
tivo é assegurada por quem para o efeito vier a ser
designado pelo juiz de paz-coordenador.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria n.o 211/2006
de 3 de Março

A prossecução da política traçada no domínio da
defesa e qualificação do meio ambiente implica, entre
outras medidas, a modernização das condições laborais
e a valorização dos meios humanos que lhe estão afectos,
designadamente aqueles que têm acção directa e per-
manente junto das populações e das áreas a preservar.

Considerando que o Decreto-Lei n.o 470/99, de 6 de
Novembro, unifica as carreiras, de guarda da natureza
e de vigilante da natureza numa única e estabelece a
estrutura e o regime da nova carreira em que as funções
de fiscalização e vigilância do ambiente estão cometidas
aos vigilantes da natureza, integrados no âmbito do Ins-
tituto da Conservação da Natureza e das comissões de
coordenação e desenvolvimento regional;

Considerando que é necessário proceder à alteração
dos uniformes, de forma a adaptá-los às actuais carac-
terísticas do serviço exigido a estas funções, decorridos
que estão 17 anos sobre a regulamentação dos mesmos
através da Portaria n.o 285/88, de 5 de Maio:

Importa aprovar o Regulamento de Uniformes dos
Vigilantes da Natureza.

Foram ouvidas as organizações representativas dos
vigilantes da natureza e a Federação Nacional dos Sin-
dicatos da Função Pública.

Assim:
Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 8.o

do Decreto-Lei n.o 470/99, de 6 de Novembro, manda
o Governo, pelo Ministro do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional,
o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento de Uniformes dos
Vigilantes da Natureza, anexo à presente portaria e que
dela faz parte integrante.

2.o É revogada a Portaria n.o 285/88, de 5 de Maio.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia, em 26 de Janeiro de 2006.

ANEXO

REGULAMENTO DE UNIFORMES DOS VIGILANTES DA NATUREZA

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente Regulamento estabelece o plano de uni-
formes dos vigilantes da natureza integrados no Instituto
da Conservação da Natureza (ICN) e nas comissões de
coordenação e desenvolvimento regional (CCDR), defi-
nindo, para além das características e composição dos
diferentes fardamentos, acessórios e calçado quanto à
sua espécie, feitio, dimensões, cores e qualidade, as suas
condições de utilização e dos diferentes distintivos que
identificam o organismo e as categorias dos seus
utilizadores.

Artigo 2.o

Obrigações dos vigilantes da natureza

1 — Os vigilantes da natureza abrangidos por este
Regulamento estão obrigados ao seu rigoroso cumpri-
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mento, devendo abster-se de quaisquer alterações ou
uso indevido dos uniformes.

2 — Os vigilantes da natureza estão obrigados ao uso
do uniforme durante os períodos de prestação efectiva
de serviço de fiscalização e vigilância.

Artigo 3.o

Proibições ao uso do uniforme

Ao pessoal abrangido pela presente portaria não é
permitido o uso de nenhum artigo do uniforme em traje
civil e nas seguintes condições:

a) Quando tome parte em reuniões ou manifes-
tações públicas que não constituam actos de
serviço;

b) Suspensão do exercício de funções em conse-
quência de procedimento disciplinar ou penal,
nos termos previstos na lei;

c) Inactividade resultante da aplicação de pena
disciplinar;

d) Prisão preventiva ou cumprimento de pena de
prisão;

e) Quando considerado incapaz pela junta médica
da ADSE, desligado do serviço ou aposentado;

f) Durante os períodos de férias e de licença sem
vencimento de qualquer natureza;

g) Fora do local de prestação de serviço, para além
do tempo indispensável ao trajecto de ou para
aquele local, salvo quando superiormente auto-
rizado;

h) Quando em comissão de serviço, requisitado ou
destacado noutro organismo da Administração
Pública, quando não exerça funções de vigilante
da natureza.

Artigo 4.o

Encargos com a aquisição dos uniformes

O Estado, através do ICN e das CCDR, suporta o
encargo de aquisição dos uniformes, os quais devem
obedecer, na cor, tipo de materiais, composição e carac-
terísticas, às normas fixadas neste Regulamento.

Artigo 5.o

Responsabilidade pelo fardamento e distintivos

1 — Os organismos e serviços de que dependem os
vigilantes da natureza organizam verbetes individuais
em que são registados os artigos de uniformes distri-
buídos ao pessoal que lhe estiver adstrito, com menção
expressa dos respectivos períodos de duração.

2 — O pessoal a quem for distribuído fardamento e
distintivos fica constituído fiel depositário do mesmo
até ao momento em que o restitua ou que se complete
o prazo estabelecido para a sua duração.

3 — Os vigilantes da natureza são responsáveis pelo
fardamento e distintivos que lhes forem distribuídos,
podendo ser compelidos à sua substituição, no todo ou
em parte, quando por efeito comprovado de mau uso
os torne incapazes de serem utilizados com plena satis-
fação do fim a que se destinam.

Artigo 6.o

Tipos de uniforme

Existem dois tipos de uniforme:

a) Cerimónia (uniforme n.o 1) — masculino e femi-
nino;

b) Trabalho (uniforme n.o 2) — masculino e femi-
nino.

Artigo 7.o

Uniforme de cerimónia

Os uniformes de cerimónia são constituídos pelas
seguintes peças:

a) Uniforme n.o 1 (masculino):

i) Casaco — confeccionado em tecido de
sarja de lã/poliéster, na cor verde-escu-
ra-seca, corte de blazer, com três botões
de massa gravados com a folha de car-
valho e forro de cetim preto. Bolso de
peito esquerdo com botão para encaixe
de crachá, platina para passadeira na
zona do peito direito (modelo da fig. 1);

ii) Calças — confeccionadas em tecido de
sarja de lã/poliéster, na cor castanha-seca,
vincadas, duas pregas à frente, cós com
passadeiras, quatro bolsos interiores,
sendo dois Oxford na parte da frente e
dois com aselha na parte de trás (modelo
da fig. 3);

iii) Camisa — de mangas compridas, confec-
cionada em algodão de cor branca, com
punhos a abotoar com botões, dois bolsos
de peito, sendo o bolso esquerdo com
botão (suportado por suspensório inte-
rior) para encaixe de crachá e colarinho
flexível. Com platinas nos ombros para
passadeiras (modelo da fig. 2);

iv) Gravata — confeccionada em terilene,
fundo castanho-escuro com distintivo do
ICN ou da CCDR respectiva, uma folha
de carvalho bordada, ao centro, à altura
de 31 cm (modelo da fig. 5b);

v) Cinto — confeccionado em calfe casta-
nho com fivela dourada clássica (modelo
da fig. 5a);

vi) Sapatos — confeccionados em calfe cas-
tanho, com solas de couro, modelo de
atacadores (modelo da fig. 5f);

vii) Meias — confeccionadas em malha lisa
de algodão na cor castanha;

viii) Chapéu — confeccionado em feltro, cor
verde-escura-seca (modelo da fig. 5c);

b) Uniforme n.o 1 (feminino):

i) Casaco — igual ao do uniforme mascu-
lino, com as devidas adaptações;

ii) Calças — iguais às do uniforme mascu-
lino, com as devidas adaptações;

iii) Saia/saia-calção — confeccionada no
mesmo tecido que as calças, forrada,
ligeiramente evasée, cós com passadeiras,
dois machos na frente abrindo abaixo das
ancas, costura central atrás com fecho de
correr e duas pinças (modelo da fig. 4);

iv) Camisa de mangas compridas — igual à
do uniforme masculino, com as devidas
adaptações;
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v) Gravata — igual à do uniforme mascu-
lino, ou lenço écharpe;

vi) Cinto — igual ao do uniforme masculino;
vii) Sapatos — confeccionados em calfe cas-

tanho, com solas de couro, salto raso, de
pala sem atavios (modelo da fig. 5e);

viii) Meias collants — beges ou meias iguais
às do uniforme masculino, com o uso de
calças;

ix) Chapéu — em feltro, tipo coco, da mesma
cor que o casaco (modelo da fig. 5d).

Artigo 8.o

Uniforme de trabalho

1 — Os uniformes de trabalho são constituídos pelas
seguintes peças:

a) Uniforme n.o 2 (masculino):

i) Parka — confeccionada em tecido de
microfibra (goretex), nas cores verde ICN
e castanho-safari, impermeabilizado,
transpirável, com as costuras termosse-
ladas, corta-vento interior desmontável
de polartec 200, de cor verde-seca e aber-
turas nas axilas para favorecer a venti-
lação. Em baixo, dois bolsos diagonais,
com pestana. O forro tem dois bolsos
internos com fecho zipper. Forro da
mesma cor e capuz incorporado. Platina
para aposição de passadeira, no peito, no
lado direito, e, no lado esquerdo, botão
para encaixe de crachá (modelo da fig. 6);

ii) Blusão curto n.o 1 — confeccionado em
pele, de cor castanha, forrado em tecido
acolchoado com dracalon, com dois bol-
sos exteriores em diagonal na parte de
baixo e dois bolsos interiores, todos com
fecho zipper. Platinas para passadeiras
nos ombros (modelo da fig. 7);

iii) Blusão curto n.o 2 — confeccionado em
tecido de microfibra (modelo GNR), de
cor verde ICN, forrado em tecido acol-
choado com dracalon, com dois bolsos
exteriores na parte de baixo e dois inte-
riores. Platinas para passadeiras nos
ombros (modelo da fig. 8);

iv) Colete — confeccionado em tecido de
sarja 100% algodão, de cor verde ICN,
forrado a rede de algodão, e platinas para
passadeiras (modelo da fig. 9);

v) Camisola — confeccionada em malha
polartec, na cor verde ICN, com mangas
e decote triangular com fecho zipper.
Reforços nos cotovelos e ombros em
tecido gabardina, da mesma cor, e pla-
tinas para passadeiras nos ombros
(modelo da fig. 10);

vi) Camisa de mangas compridas — confec-
cionada em algodão, de cor verde, Pan-
tone P-H575-12CVC, com punhos a abo-
toar com botões, dois bolsos de peito,
sendo o bolso esquerdo suportado por
suspensório interno para encaixe de cra-

chá, e colarinho flexível com botões. Pla-
tinas para passadeiras nos ombros
(modelo da fig. 11);

vii) Camisa de mangas curtas — confeccio-
nada em algodão, de cor verde, Pantone
P-H575-12CVC, dois bolsos de peito,
sendo o bolso esquerdo suportado por
suspensório interno para encaixe de cra-
chá, e colarinho flexível com botões. Pla-
tinas para passadeiras nos ombros
(modelo da fig. 12);

viii) Pólo de mangas curtas — confeccionado
em algodão, de cor verde, Pantone
P-H575-12CVC, em pique de 190 g/m2,
dois botões na carcela, gola canalé e
duplo ponto nas mangas e na bainha. Nas
costas tem a inscrição «Vigilante da natu-
reza» e no canto superior esquerdo o sím-
bolo do crachá bordado;

ix) Calças de Inverno — confeccionadas em
tecido de sarja de lã/poliéster, na cor
verde ICN. Corte direito com dois bolsos,
duas pinças na frente, dois bolsos metidos
nas costuras laterais, dois bolsos nas per-
nas, laterais, com dobra, fechado a velcro,
e dois bolsos traseiros. Seis presilhas para
cinto e quatro presilhas grandes, com
botão, para cinturão. Braguilha com
fecho de correr (modelo da fig. 13);

x) Calças-calção — confeccionadas em tecido
de sarja 100%, na cor verde ICN. Corte
direito com dois bolsos, dois bolsos nas
pernas, laterais, com dobra, fechado a vel-
cro e dois bolsos traseiros, fecho zipper
debaixo dos bolsos nas pernas, laterais,
para passar a calção. Seis presilhas para
cinto e quatro presilhas grandes, com
botão, para cinturão. Braguilha com fecho
de correr (modelo da fig. 14);

xi) Fato-macaco — confeccionado em tecido
zuarte, na cor verde ICN (modelo da
fig. 15);

xii) Boné — um em modelo tipo basebol e
outro em modelo panamá, impermeável,
ambos de cor verde ICN (modelos das
figs. 16a e 16b);

xiii) Cinto de precinta — de algodão, na cor
verde ICN, com fivela metálica de correr
e folha de carvalho gravada em baixo-
-relevo (modelo da fig. 16c);

xiv) Meias de cano alto — confeccionadas em
algodão 100%, na cor verde ICN;

xv) Botas — em couro, de cano alto, com sola
de borracha antiderrapante, de cor cas-
tanha, e meia-bota em goretex, com sola
de borracha-antiderrapante, na cor verde
(modelos das figs. 16d e 16e).

b) Uniforme n.o 2 (feminino):

i) Parka — igual à do uniforme masculino;
ii) Blusão curto n.o 1 — igual ao do uni-

forme masculino;
iii) Blusão curto n.o 2 — igual ao do uni-

forme masculino;
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iv) Colete — igual ao do uniforme mascu-
lino;

v) Camisola — igual à do uniforme mas-
culino;

vi) Camisa de mangas compridas — igual à
do uniforme masculino, com as devidas
adaptações;

vii) Camisa de mangas curtas — igual à do
uniforme masculino, com as devidas
adaptações;

viii) Pólo de mangas curtas — igual ao do uni-
forme masculino;

ix) Calças de Inverno — iguais às do uni-
forme masculino, com as devidas adap-
tações;

x) Calças-calção — iguais às do uniforme
masculino, com as devidas adaptações;

xi) Saia/saia-calção — confeccionada em te-
cido de sarja de lã/poliéster, na cor verde
ICN;

xii) Fato-macaco — igual ao do uniforme mas-
culino, com as devidas adaptações;

xiii) Boné — igual ao do uniforme masculino;
xiv) Cinto — igual ao do uniforme masculino;
xv) Meias de cano alto — iguais às do uni-

forme masculino;
xvi) Botas — iguais às do uniforme mascu-

lino, com as devidas adaptações.

2 — Durante o período pré-natal, as grávidas utilizam
o seguinte uniforme, quando o anterior se mostrar
inadequado:

a) Calças pré-natal — confeccionadas em tecido
de sarja de lã/poliéster, de cor verde ICN
(modelo da fig. 17);

b) Túnica pré-natal — confeccionada em tecido de
sarja de lã/poliéster, de cor verde ICN. Com
platinas nos ombros para passadeiras (modelo
da fig. 18).

3 — Sem prejuízo do uso indistinto de calças ou saias,
só são fornecidas quatro peças, sendo uma delas saia
e as outras conforme opção da funcionária.

Artigo 9.o

Regras de uso do uniforme

1 — Ao fardamento de uso obrigatório em serviço
não é permitido introduzir quaisquer modificações.

2 — Com o uso de camisa do uniforme n.o 1 (mas-
culino), é obrigatório o uso da gravata, e, com a farda
feminina, écharpe.

3 — Com o uniforme n.o 1 (masculino) só podem ser
usadas peúgas castanhas, lisas e sem enfeites.

4 — Com o uniforme n.o 1 (feminino) só podem ser
usados collants lisos, de cor bege-vison, de feitio corrente
e sem enfeites, ou, quando usadas calças, peúgas cas-
tanhas, lisas e sem enfeites.

5 — As medalhas e condecorações, civis ou militares,
bem como as que forem específicas do serviço a que
pertencem, serão usadas de harmonia com a legislação

em vigor, não sendo permitido o uso de insígnias, emble-
mas e distintivos de qualquer natureza que não estejam
previstos no presente Regulamento.

6 — É permitido o uso de um fumo no braço esquerdo
como distintivo de luto.

Artigo 10.o

Material complementar

1 — Sempre que o exercício das funções o imponha,
podem ser fornecidas aos funcionários, entre outras, as
seguintes peças:

a) Botas de borracha de cor verde, sola de borracha
antiderrapante, de cano médio ou alto;

b) Colete para acções de controlo e fiscalização,
confeccionado em material adequado, com tiras
de material fosforescente, de cor verde, com
a inscrição «ICN» ou «CCDR», conforme os
casos;

c) Capacete de protecção.

2 — As peças a que se refere o número anterior são
fornecidas mediante requisição fundamentada enviada
ao dirigente máximo do organismo, que providenciará
a sua aquisição.

Artigo 11.o

Medidas e tamanhos

As medidas e os tamanhos das diferentes peças do
uniforme são fornecidos, pessoalmente, por cada vigi-
lante da natureza, em formulário próprio, distribuído
pelo fabricante para esse efeito, a ser assinado pelo
requisitante.

Artigo 12.o

Distribuição e duração das peças do uniforme

A distribuição e a duração das peças do uniforme,
bem como outras peças e acessórios, constam do qua-
dro I publicado em anexo ao presente Regulamento,
que dele faz parte integrante.

Artigo 13.o

Distintivos de identificação

Os funcionários são identificados através dos seguin-
tes distintivos:

a) Crachá — de 5 cm de altura por 4 cm de largura,
em metal dourado e esmaltado, com a esfera
armilar e o Escudo Português sobre duas folhas
de carvalho igualmente douradas e a inscrição
«Vigilante da natureza» (modelo da fig. 19a);

b) Placa de identificação — em acrílico ou tecido
plastificado verde-escuro, com velcro na face
posterior, da qual constem dois dos nomes do
funcionário, a usar nas peças de fardamento
imediatamente por cima do bolso direito;

c) Distintivo do ICN ou CCDR — em pano bor-
dado, a usar 10 cm abaixo da costura do ombro
direito;
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d) Braçadeira — confeccionada em material ade-
quado, de cor verde, com distintivo da área pro-
tegida ou CCDR;

e) Carteira de identificação — confeccionada em
pele de cor castanha, onde se coloca o cartão
de identificação e o crachá de vigilante da
natureza.

Artigo 14.o

Identificação por categoria

1 — Os funcionários são identificados, em função da
respectiva categoria, através dos seguintes distintivos:

a) Nas platinas:

i) Vigilante de 2.a classe — com até 5, 10,
15 e 20 anos de serviço (modelo da
fig. 19b);

ii) Vigilante de 1.a classe — com até 5, 10,
15 e 20 anos de serviço (modelo da
fig. 19);

iii) Vigilante principal — com até 5, 10, 15
e 20 anos de serviço (modelo da fig. 19);

iv) Vigilante especialista — com até 5, 10, 15
e 20 anos de serviço (modelo da fig. 19);

v) Vigilante especialista principal — com até
5, 10, 15 e 20 anos de serviço (modelo
da fig. 19).

2 — Os distintivos referidos no número anterior
usam-se:

a) Nas platinas do blusão, da camisola, das camisas,
quando estas forem usadas exteriormente, do
fato-macaco ou saia pré-natal e no boné ou
panamá;

b) Suspenso no botão existente para o efeito no
lado direito do blazer da farda n.o 1 e na parka.

3 — As passadeiras são em tecido de feltro, de cor
preta, com 4,5 cm de largura e 7 cm de comprimento.

Artigo 15.o

Revisão

No máximo de cinco em cinco anos, ou quando con-
siderado conveniente, o ICN e as CCDR proporão supe-

riormente as alterações que sejam aconselhadas pela
prática e julguem ser de introduzir no presente Regu-
lamento.

QUADRO I

Peças e acessórios dos uniformes dos vigilantes da natureza

Peças e acessórios Quantidade Duração
(em meses)

Uniforme n.o 1 (cerimónia)

a) Casaco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 (a) 36
b) Calças ou saia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 (a) 36
c) Camisa n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 (a) 36
d) Gravata ou lenço écharpe . . . . . . . . . 1 36
e) Cinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 (a) 60
f) Sapatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48
g) Chapéu de homem . . . . . . . . . . . . . . 2 48
h) Chapéu de senhora . . . . . . . . . . . . . . 2 48
i) Meias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 pares 24

Uniforme n.o 2 (trabalho)

a) Parka . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 (a) 60
b) Blusão curto n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . 1 (a) 60
c) Blusão curto n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . 1 (a) 48
d) Colete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 (a) 24
e) Camisola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 (a) 24
f) Camisa de mangas compridas . . . . . 4 (a) 24
g) Camisa de mangas curtas . . . . . . . . . 4 (a) 24
h) Pólo de mangas curtas . . . . . . . . . . . 3 24
i) Calças-calção (Verão) . . . . . . . . . . . . 4 (a) 24
j) Calças (Inverno) . . . . . . . . . . . . . . . . 3 (a) 24
l) Saia/saia-calção . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 (a) 24
m) Calças pré-natal . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Requisição
n) Túnica pré-natal . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Requisição
o) Fato-macaco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 (a) 36
p) Boné . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 24
q) Panamá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 24
r) Cinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 (a) 48
s) Botas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 24
t) Meias-botas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 24
u) Meias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 pares 24

Peças de identificação

a) Passadeiras com divisas . . . . . . . . . . 2 pares Requisição
b) Crachá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 60
c) Distintivos ICN ou CCDR . . . . . . . . 3 60
d) Braçadeira com distintivo AP ou

CCDR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 60
e) Placa de identificação do nome . . . . 1 60
f) Carteira para crachá e cartão de

identificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 60
g) Cinturão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 60

(a) Período inferior quando devidamente justificado, nomeadamente por inadequação
do tamanho ou deterioração.



N.o 45 — 3 de Março de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 1687

Figura n.º 1

Farda n.º 1

Casaco

Figura n.º 2

Farda n.º 1

Camisa

Figura n.º 3

Farda n.º 1

Calças

Figura n.º 4

Farda n.º 1 (feminino)

Saia

Figura n.º 5

Farda n.º 1

Cinto (5a), gravata (5b), chapéu masculino (5c),
chapéu feminino (5d), sapatos femininos (5e),

sapatos masculinos (5f)
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Figura n.º 6

Farda n.º 2

Parka

Figura n.º 7

Farda n.º 2

Blusão n.º 1

Figura n.º 8

Farda n.º 2

Blusão n.º 2

Figura n.º 9

Farda n.º 2

Colete

Figura n.º 10

Farda n.º 2

Camisola

Figura n.º 11

Farda n.º 2

Camisa de manga comprida

Figura n.º 12

Farda n.º 2

Camisa de manga curta

Figura n.º 13

Farda n.º 2

Calças de Inverno
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Figura n.º 14

Farda n.º 2

Calças-calção

Figura n.º 15

Farda n.º 2

Fato-macaco

Figura n.º 16

Farda n.º 2

Boné (16a), panamá (16b), cinto (16c), bota de couro (16d),
bota de goretex (16e)

Figura n.º 17

Farda n.º 2 (feminino)

Calças pré-natal

Figura n.º 18

Farda n.º 2 (feminino)

Túnica pré-natal

Figura n.º 19

Crachá (19a), divisas (19b)

(19a)

Tira fina
dourada �
Por cada 5
anos de
serviço
Tira larga
dourada �
Por cada
10 anos de
serviço

Vigilante de 2.ª classe � Folha prateada
Vigilante de 1.ª classe � Folha prateada debruada a
dourado
Vigilante principal � Folha dourada

(19b)
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Prova de cor

Pantone exacrome com cobertura

Vigilante especialista — 2 folhas prateadas
Vigilante principal especialista — 2 folhas douradas

(19b)

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO
Portaria n.o 212/2006

de 3 de Março

O Decreto-Lei n.o 237/2005, de 30 de Dezembro, que
criou a Autoridade de Segurança Alimentar e Económica
(ASAE), estabelece no n.o 3 do artigo 38.o que se mantêm
em vigor, até à aprovação do novo enquadramento da inves-
tigação das actividades económicas, as normas estabelecidas
no capítulo IV do Decreto-Lei n.o 46/2004, de 3 de Março,
diploma que aprovou a orgânica da Inspecção-Geral das
Actividades Económicas.

Os funcionários da ASAE que sejam considerados
autoridade de polícia criminal, nos termos do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 46/2004, de 3 de Março, têm direito
ao uso de cartão de livre trânsito, de modelo a aprovar
por portaria do Ministro da Economia e da Inovação.

Para além do cartão de livre trânsito, a identificação
dos funcionários das carreiras de inspecção pode ainda
ser efectuada pela exibição de crachá, cujo modelo é apro-
vado por portaria do Ministro da Economia e da Inovação.

Assim:
Considerando a necessidade de ser criado o modelo

de cartão de livre trânsito para a identificação dos fun-
cionários da ASAE indicados no artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 46/2004, de 3 de Março, e bem como do
modelo do crachá a ser utilizado pelos funcionários das
carreiras de inspecção, ao abrigo do n.o 3 do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 237/2005, de 30 de Dezembro, e
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 46/2004, de 3 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da
Inovação, o seguinte:

1.o É aprovado o modelo de cartão de livre trânsito,
anexo I da presente portaria, para uso do pessoal da ASAE
indicado no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 46/2004, de
3 de Março.

2.o O cartão do presidente da ASAE é assinado pelo
Ministro da Economia e da Inovação.

3.o Os restantes cartões são assinados pelo presidente
da ASAE.

4.o As assinaturas são autenticadas com a aposição de selo
branco de molde a que este abranja a fotografia do titular.

5.o Os cartões de forma rectangular, com as dimensões de
75mm por 105mm, têm uma faixa verde e vermelha vertical.

6.o Do cartão consta o respectivo prazo de validade,
especificando no verso os principais direitos que a lei
confere aos seus titulares.

7.o O cartão é obrigatoriamente devolvido aos serviços com-
petentes sempre que o seu titular cesse o exercício das funções
por virtude das quais aquele lhe tenha sido atribuído.

8.o O cartão é substituído sempre que se verifique qualquer
alteração dos elementos nele inscritos.

9.o É aprovado o modelo de crachá, anexo II da presente
portaria, para uso dos funcionários das carreiras de inspecção.

10.o O crachá de metal amarelo tem a legenda «Autoridade
de Segurança Alimentar e Económica—Fiscalização», em
letras pretas, e é numerado no verso. No centro do mesmo
é aposto o escudo da República Portuguesa, com as cores
vermelha, amarela, azul e branca, colocando-se por baixo a
legenda «Órgão de Polícia Criminal».

11.o É revogada a Portaria n.o 810/2004, de 15 de Julho,
cessando a validade dos cartões emitidos ao seu abrigo.

12.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho, em 13 de Fevereiro de 2006.

ANEXO I
(a) (b) (Frente)

(a) Verde.
(b) Vermelho.
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(Verso)

Aprovado pela Portaria n.o 212/2006, de 3 de Março

Dimensões: 75 mm × 105 mm.

ANEXO II

Dimensões: 50 mm × 67,7 mm.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 213/2006
de 3 de Março

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Crato:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável automaticamente, ao
Clube de Caçadores Elmonfalegre, com o número de
pessoal colectiva 501909575, com sede na Vivenda Maria
Amélia, Serra de Portalegre, 7300 Portalegre, a zona
de caça associativa da Herdade da Abodaneira (processo
n.o 4270-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Cra-
to e Mártires, município do Crato, com a área de 153 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 10 de Fevereiro de 2006.
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